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Ação rescisória 

Trata-se, na origem, de ação rescisória em reclamação trabalhista que foi proposta, distribuída 
e sentenciada antes da CF/1988, quando ainda a Justiça Federal detinha competência para 
julgar demandas trabalhistas contra empresas públicas federais. No REsp, a CEF, em se 
tratando de reclamação trabalhista regida pela CLT, insurge-se quanto à aplicação do art. 475-J 
do CPC. Destaca o Min. Relator que a questão consiste em definir se o citado dispositivo pode 
ser aplicado na fase de cumprimento de uma sentença condenatória de natureza trabalhista. 
Explica que o citado artigo é inovação trazida pela reforma processual promovida pela Lei n. 
11.232/2005, a qual pôs fim à execução para entrega de quantia certa como processo 
autônomo, substituindo-o por uma fase de cumprimento da sentença. Com efeito, é medida de 
coerção indireta que busca, de um lado, estimular o devedor ao cumprimento voluntário da 
obrigação constante na sentença condenatória e, do outro lado, puni-lo pelo inadimplemento 
com multa (sanção legal). Assim, juntamente com outros instrumentos, como a multa 
cominatória e a possibilidade de parcelamento da dívida, concorrem para uma prestação 
jurisdicional mais célere em obediência aos princípios constitucionais. Dessa forma, para o Min. 
Relator, no plano teórico, não haveria incompatibilidade entre a regra do art. 475-J do CPC e o 
processo do trabalho; ao contrário, o primeiro, pela sua racionalidade, guardaria estreita 
relação com o processo trabalhista. Quanto ao argumento de não ser possível a aplicação 
analógica do artigo em comento no processo trabalhista, no qual persiste o processo de 
execução autônomo, informa que não haveria empecilho, visto que o instituto em questão é 
instrumento de coerção, não de execução. Nesse sentido, para o Min. Relator, basta dizer que o 
comportamento omissivo do devedor é que dá ensejo à sanção, a qual antecede o próprio início 
da fase de cumprimento de sentença. Logo, não se vislumbraria a tese de incompatibilidade 
sistêmica entre o citado artigo e o modelo de execução trabalhista em processo autônomo. 
Quanto a não ser possível aplicação analógica porque a CLT já teria regulado suficientemente o 
processo do trabalho e aí faltaria o pressuposto para aplicação da analogia que é a lacuna da 
lei, afirma o Min. Relator, entre outros argumentos, que dos arts. 880 a 883 da CLT não se 
extrai que esteja prevista medida de coerção indireta semelhante à do art. 475-J do CPC ou, 
tampouco, que esses artigos tenham excluído a possibilidade de aplicação por analogia do 
previsto no dispositivo em comento. Quanto ao art. 889 da CLT expressamente determinar que, 
em caso de omissão, dever-se-ia aplicar subsidiariamente a Lei de Execuções Fiscais, segundo o 
Min. Relator, para enfrentar esse argumento, deve-se levar em conta o art. 769 da CLT – o qual 
também aponta que, nos casos omissos, aplica-se o direito processual comum. Assim, explica 
que o art. 889 da CLT deve conviver com o art. 769 da CLT. Sendo assim, embora o processo 
do trabalho deva socorrer-se na Lei de Execução Fiscal, não pode descuidar-se do processo civil 
comum, especialmente quanto à aplicação dos institutos mais afeitos ao processo trabalhista. 
Aponta que, com essa orientação, o TST tem aplicado a multa do art. 538, parágrafo único, do 
CPC, quando interpostos embargos declaratórios protelatórios. Informa ainda que, embora haja 
precedentes, não está pacificada, no TST a aplicação analógica do art. 475-J do CPC no 
processo do trabalho, contudo sua aplicação não encontra nenhum obstáculo de ordem técnica 
e propicia a realização de uma tutela jurisdicional mais adequada e efetiva. Por último, ressalta 
caber, na hipótese dos autos, a aplicação do princípio in dubio pro operario, a autorizar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso da CEF. Precedentes citados do TST: RR 135800-87.2006.5.13.0006, DEJT 4/12/2009; 
RR 21400-14.2007.5.01.0021, DEJT 7/5/2010; RR 1539876-76.2005.5.01.0900, DJ 13/6/2008; 
AIRR 467740-26.2005.5.09.0658, DJ 20/6/2008, e AIRR 34540-85.2004.5.02.0444, DJ 
27/6/2008. REsp 1.111.686-RN, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 1º/6/2010. 
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Danos materiais. Contratação. Advogado. Justiça do trabalho. 

Trata-se de ação de reparação por danos materiais ajuizada pelo recorrido para buscar o 
ressarcimento dos gastos com a contratação de advogado para o ajuizamento de reclamação na 
Justiça do Trabalho em virtude da retenção indevida de verbas trabalhistas. Nas instâncias 
ordinárias, o juiz julgou improcedente o pedido, mas o tribunal a quo deu provimento à 
apelação interposta. Discute-se, no REsp, se é cabível a reparação por danos materiais ao 
empregado que contrata advogado para o ajuizamento de reclamação trabalhista. Anotou-se 
que a recorrente suscitou também preliminar de ofensa à coisa julgada. Explica a Min. Relatora 
que, consoante disposição expressa no art. 843 do CC/2002, a transação interpreta-se 
restritivamente e que, conforme a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, a declaração 
de quitação em instrumentos de transação tem de ser interpretada restritivamente. Esclarece 
que, no caso, o acordo celebrado entre as partes não estabeleceu disposições sobre o 
pagamento de honorários advocatícios convencionais, tendo apenas estabelecido os valores 
devidos a título de verbas trabalhistas e honorários periciais. Assim, o ajuizamento de ação por 
danos materiais não significa violação do instituto da coisa julgada. Ressalta que o art. 791 da 
CLT, ao estabelecer que os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente 
perante a Justiça do Trabalho, deixou evidente ser facultativa a presença do advogado nos 
processos trabalhistas, mas assevera que, sob a ótica do acesso à Justiça, o empregado tem o 
direito de optar por ser representado em juízo por advogado de sua confiança e que o processo 
não pode importar prejuízos à parte que se reconhece, ao final, ter razão. Consequentemente, 
aquele que deixou de pagar verbas trabalhistas tem de restituir ao empregado o que esse 
despendeu com os honorários advocatícios contratuais. Por fim, aponta a Min. Relatora que os 
arts. 389, 395 e 404 do CC/2002 determinam, de forma expressa, que os honorários 
advocatícios integram os valores devidos a título de reparação por perdas e danos e, nos 
termos do art. 8º, parágrafo único, da CLT, os dispositivos do CC/2002 podem ser aplicados 
subsidiariamente aos contratos trabalhistas. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso. REsp 1.027.797-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/2/2011 (ver 
Informativo n. 391). 
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